
Artigo  7  do  Estatuto  da
Criança  e  do  Adolescente:
proteção à vida e saúde da
infância e juventude
escrito por Dr. Ademilson Carvalho Santos | 28/10/2026

O artigo 7 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)
assegura a proteção integral à vida e à saúde da criança e do
adolescente,  impondo  ao  Estado,  família  e  sociedade  a
obrigação  de  garantir  condições  dignas  ao  desenvolvimento
físico, mental e social, em conformidade com o princípio da
prioridade absoluta previsto na Constituição Federal.

a apreensão de um filho ou a instauração de procedimento para
apuração  de  ato  infracional  traz  desespero  imediato  às
famílias,  diante  do  receio  da  internação  provisória  e  da
incerteza sobre o futuro escolar, social e pessoal do jovem. o
artigo 7 do eca fundamenta o direito básico à proteção à vida
e à saúde, assegurando um desenvolvimento sadio e condições
dignas para crianças e adolescentes.

a doutrina da proteção integral e o princípio da prioridade
absoluta, previstos no artigo 227 da constituição federal e
detalhados no eca, exigem políticas públicas eficientes que
garantam o nascimento e crescimento saudável do adolescente,
indispensáveis para a formação de adultos livres e cidadãos
integrais. em momentos de fragilidade familiar, a atuação da
defesa  técnica  especializada  é  essencial  para  assegurar  o
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respeito  às  garantias  constitucionais  e  o  cumprimento  do
devido processo legal.

a ademilson carvalho advocacia especializada posiciona-se como
referência  na  proteção  jurídica  da  infância  e  juventude,
oferecendo atendimento humanizado e ação combativa imediata
perante  as  delegacias  especializadas,  ministério  público  e
varas da infância e juventude, promovendo a defesa técnica
rigorosa dos direitos infanto-juvenis.

conhecimento  do  conceito  legal  e
finalidade protetiva do artigo 7 do
ECA  na  doutrina  da  proteção
integral e priorização absoluta
O artigo 7 do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº
8.069/1990  –  ECA)  estabelece  como  direito  fundamental  a
proteção  à  vida  e  à  saúde  das  crianças  e  adolescentes,
reforçando a obrigação do Estado, da família e da sociedade na
garantia do desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual
e  social  em  condições  adequadas.  Este  dispositivo  legal
integra o conjunto de direitos que asseguram a dignidade da
pessoa  em  formação,  alinhado  ao  princípio  da  proteção
integral, previsto no artigo 227 da Constituição Federal, que
impõe  prioridade  absoluta  à  efetivação  dos  direitos
infantojuvenis.

O  conceito  legal  ali  insculpido  corresponde  não  apenas  à
preservação  da  vida  biológica,  mas  também  ao  direito  ao
crescimento  saudável  em  ambiente  seguro,  com  acesso  a
políticas  públicas  eficazes,  incluindo  saúde  preventiva,
alimentação, saneamento básico e acompanhamento psicossocial.
O Estatuto da Criança e do Adolescente, como instrumento do
paradigma protetivo, destaca a necessidade de ações integradas
e multidisciplinares que envolvem o Poder Público, a família e



a sociedade civil para assegurar o bem-estar e a proteção
efetiva da criança e do adolescente.

Doutrina  da  Proteção  Integral  e
Prioridade Absoluta
A doutrina da proteção integral traduz um modelo jurídico que
reconhece a criança e o adolescente como sujeitos de direitos
plenos,  modulando  a  responsabilidade  estatal  na  garantia
desses  direitos  mediante  medidas  protetivas  específicas  e
eficazes. Nesse contexto, o artigo 7 do ECA representa pilar
essencial para a concretização desses direitos, ao norteá-los
sob a égide da prioridade absoluta, que determina tratamento
privilegiado e ações imediatas para resguardo da vida e saúde,
em consonância com a normativa constitucional.

Esta priorização impõe aos órgãos públicos o dever imperativo
de planejamento e execução de políticas públicas voltadas à
infância e juventude, devendo estas serem planejadas com foco
em  prevenção,  promoção  e  recuperação  da  saúde,  incluindo
também o enfrentamento a situações de vulnerabilidade e risco
social que quebrem a integridade do desenvolvimento.

Implicações  Práticas  para  Familiares  e
Operadores do Direito
Para familiares e responsáveis legais, a compreensão do artigo
7 do ECA é fundamental para exigir do Estado o cumprimento das
obrigações  legais,  garantindo  atendimento  adequado  e
tempestivo  nos  sistemas  de  saúde,  assistência  social  e
proteção.  Operadores  do  direito,  incluindo  advogados  e
defensores públicos, devem pautar suas estratégias no rigor
técnico,  garantindo  o  respeito  ao  princípio  do  melhor
interesse  da  criança  e  do  adolescente,  promovendo  a
fiscalização e a defesa jurídica que impeçam a violação desses
direitos.



Assim, a atuação deve ser preventiva e proativa, orientada
para o reconhecimento de falhas na garantia desse direito
fundamental,  promovendo  medidas  judiciais  ou  extrajudiciais
que  assegurem  a  restauração  ou  implementação  imediata  de
condições dignas de vida e saúde.

requisitos objetivos e pressupostos
para garantia da proteção à vida e
saúde,  com  foco  em  políticas
públicas adequadas
O artigo 7 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) exige
o cumprimento rigoroso de requisitos objetivos e pressupostos
legais para assegurar a proteção integral à vida e à saúde da
criança e do adolescente. Esse dever é compartilhado por todos
os entes federativos, que devem implementar políticas públicas
eficazes,  garantindo  acesso  universal  e  igualitário  aos
serviços  essenciais,  como  saúde,  alimentação,  educação  e
assistência social.

Requisitos  Objetivos  para  a  Proteção  à
Vida e Saúde

Garantia do direito ao atendimento integral: o sistema
público deve oferecer serviços preventivos e curativos,
com  atenção  especial  à  criança  e  ao  adolescente  em
situação de vulnerabilidade ou risco.
Acesso a condições dignas de sobrevivência: assegurado
por meio do fornecimento de alimentação adequada, água
potável,  saneamento  básico  e  habitação  adequada,
conforme previsto no artigo 7 do ECA e demais normativos
correlatos.
Monitoramento  e  avaliação  das  políticas  públicas:
controles  e  auditorias  contínuas  para  verificar  a
eficácia  das  medidas  implementadas  para  promoção  da



saúde e proteção da vida infantojuvenil.

Pressupostos Legais para a Efetividade da
Proteção
São pressupostos essenciais para que o direito à vida e à
saúde  não  permaneça  apenas  no  plano  formal,  devendo  ser
assegurados:

Cooperação  entre  Poder  Público,  família  e  sociedade:
cada  um  cumprindo  seu  papel  com  responsabilidade  e
compromisso.
Garantia do acesso irrestrito a serviços de saúde: com
prioridade  absoluta  na  atenção  e  no  atendimento
emergencial,  em  consonância  com  o  artigo  227  da
Constituição  Federal.
Capacitação  permanente  dos  profissionais  envolvidos:
para atendimento humanizado e especializado à infância e
juventude, respeitando suas especificidades.
Observância  do  princípio  da  dignidade  humana  e  da
proteção integral: balizando todas as ações, políticas e
intervenções direcionadas às crianças e adolescentes.

Políticas  Públicas  Adequadas  e  sua
Implementação
As  políticas  públicas  eficazes  devem  ser  estruturadas  e
executadas de modo a:

Priorizar a prevenção de agravos à saúde e riscos à
vida, por meio de programas de vacinação, acompanhamento
nutricional e saúde mental;
Garantir  o  acesso  facilitado  aos  serviços  básicos,
eliminando barreiras sociais, econômicas ou geográficas;
Promover  ações  intersetoriais  integradas  que  envolvam
saúde,  educação,  assistência  social  e  advocacia
especializada;



Fiscalizar e responsabilizar agentes públicos e privados
diante  de  negligências,  omissões  ou  violações  que
comprometam o direito à vida e à saúde.

A atuação orientada pelo artigo 7 do ECA e seus pressupostos
legais  possibilita  o  desenvolvimento  pleno  e  saudável  da
criança e do adolescente, garantindo condições equitativas e
protegidas contra quaisquer formas de risco, negligência ou
violência.

identificação  de  ilegalidades  na
proteção ao direito à vida e saúde
da  criança  e  adolescente  e  seus
impactos jurídicos

A proteção jurídica ao direito à vida e à saúde da criança e
do adolescente, prevista no artigo 7 do Estatuto da Criança e
do  Adolescente  (ECA),  deve  ser  observada  com  a  máxima
diligência,  sob  pena  de  configuação  de  ilegalidades  que
acarretam graves impactos jurídicos e sociais. A negligência,



omissão  ou  violação  desses  direitos  fundamentais  constitui
violação  direta  aos  princípios  da  proteção  integral  e
prioridade  absoluta,  ensejando  responsabilização
administrativa, civil e penal dos agentes públicos ou privados
envolvidos.

Principais Ilegalidades na Proteção aos
Direitos à Vida e Saúde

Negligência no atendimento médico e assistencial: atraso
injustificado no fornecimento de tratamento, falta de
medicamentos  essenciais  ou  ausência  de  infraestrutura
adequada, configurando violação dos direitos básicos e
do dever estatal de proteção.
Omissão  na  garantia  de  políticas  públicas  efetivas:
ausência  de  programas  de  prevenção,  fiscalização  ou
registro adequado dos serviços prestados, descumprindo
os pressupostos legais previstos no artigo 7 do ECA.
Violação  do  acesso  igualitário:  discriminação  por
motivos  socioeconômicos,  regionais  ou  étnicos,  que
limita ou impede o exercício do direito à saúde e à
vida.
Procedimentos  inadequados  ou  abusivos  na  proteção  à
saúde:  intervenções  que  desrespeitam  os  direitos  do
adolescente, tais como tratamentos forçados sem respaldo
legal ou consentimento informado.

Impactos Jurídicos das Ilegalidades
A comprovação dessas ilegalidades implica na adoção imediata
de  medidas  judiciais  visando  a  reparação  e  a  cessação  da
violação, podendo envolver:

Ação  civil  pública  e  mandado  de  segurança:  para
assegurar o direito líquido e certo à saúde e à vida,
exigindo do Estado ações concretas.
Responsabilização  penal  dos  agentes  públicos  ou



privados: quando houver dolo ou culpa na omissão ou
prática lesiva, especialmente em casos que resultem em
morte ou agravamento da saúde.
Intervenção judicial administrativa para fiscalização e
adequação dos serviços: que garanta cumprimento rigoroso
do  Estatuto  e  dos  protocolos  técnicos  de  atenção  à
infância e juventude.
Atuação da defesa técnica especializada: imprescindível
para assegurar as garantias processuais, viabilizar o
acesso à justiça e proteger os direitos do adolescente
em eventuais procedimentos correlatos.

Adoção  de  Teses  de  Defesa  e  Medidas
Protetivas
A ação jurídica deve buscar evidenciar as ilegalidades para
requerer a imediata implementação das políticas públicas e
instituições  protetivas.  É  essencial  a  construção  de
estratégias  que  incluam:

Pedido de tutela de urgência: para assegurar atendimento
médico emergencial e acompanhamento especializado.
Requerimento  de  acompanhamento  psicossocial  e  suporte
familiar: como mecanismo de promoção da saúde integral e
prevenção de novos riscos.
Utilização do artigo 7 do ECA como fundamento central:
para reforçar a prioridade absoluta e a obrigação legal
do Estado e da família, mitigando riscos à vida e à
integridade do adolescente.

análise  do  entendimento
jurisprudencial do stj e stf sobre
a aplicação do artigo 7 do ECA
O entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça
(STJ) e do Supremo Tribunal Federal (STF) acerca da aplicação



do artigo 7 do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) tem
se consolidado em uma linha protetiva rigorosa, enfatizando a
obrigatoriedade da garantia da vida e da saúde das crianças e
adolescentes  como  direitos  fundamentais  e  inderrogáveis.  A
jurisprudência  reforça  o  papel  do  Estado  não  só  de  forma
negativa, evitando omissões, mas também de forma positiva,
exigindo  a  implementação  efetiva  de  políticas  públicas
adequadas.

Posicionamento do STJ
O STJ tem reiterado que o dever estatal consiste em assegurar
a proteção integral por meio da oferta de serviços públicos
essenciais, interpretando o artigo 7 do ECA à luz do princípio
da  prioridade  absoluta  estabelecido  no  artigo  227  da
Constituição Federal. Em decisões recentes, o tribunal tem
afastado pretensões que minimizam a importância da saúde e da
vida do adolescente, reconhecendo a necessidade de medidas
educacionais e preventivas e, em casos de negligência estatal,
admitindo a responsabilização civil e administrativa dos entes
públicos.

Demarcação do STF
O STF, por seu turno, reforça a constitucionalização do ECA,
considerando a proteção à infância e juventude um direito
fundamental constitucionalmente tutelado, cuja efetivação não
admite retrocessos. Destaca a função normativa do artigo 7 e
sua vinculação ao princípio da dignidade da pessoa humana,
ampliando o espectro de proteção para além do mero cuidado
físico,  incluindo  desenvolvimento  social,  cultural  e
psicológico.

Jurisprudência  Aplicada  e  Precedentes
Relevantes

Responsabilidade do Estado: precedentes que consolidam a



responsabilidade  objetiva  do  Estado  por  falhas  na
prestação de saúde e assistência social, especialmente
quando comprovada a omissão injustificada em caso de
risco à vida (HCs e ações civis públicas).
Prioridade absoluta: Súmulas e decisões que destacam a
vedação  a  qualquer  atraso  ou  restrição  no  acesso  a
serviços  de  saúde  para  a  população  infantojuvenil,
reconhecendo a urgência e a prioridade na tramitação dos
casos.
Direito à integralidade: entendimento que assegura não
apenas os aspectos físicos, mas também psicológicos e
sociais, enfatizando políticas públicas intersetoriais
integradas.

Impacto  para  a  Defesa  Técnica
Especializada
Essa linha jurisprudencial autoriza e fortalece a atuação da
defesa  técnica,  que  deve  fundamentar  seus  pleitos  em
precedentes firmados pelos tribunais superiores, destacando o
caráter manifestamente protetivo e prioritário do artigo 7 do
ECA. Cabe ao advogado identificar violações ou omissões e
demandar  a  garantia  imediata  dos  direitos,  utilizando
instrumentos como mandados de segurança, ações civis públicas
e habeas corpus para a proteção do adolescente.

estratégias práticas para defesa e
promoção dos direitos à vida e à
saúde na infância e juventude
Garantir  os  direitos  à  vida  e  à  saúde  das  crianças  e
adolescentes exige estratégias práticas e efetivas por parte
da defesa técnica, fundamentadas no artigo 7 do Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA) e nos princípios da proteção
integral e prioridade absoluta. A atuação deve ser proativa,



humana e centrada na reconstrução dos vínculos familiares e
sociais,  além  de  ações  judiciais  que  assegurem  o  acesso
irrestrito a serviços públicos essenciais.

Atuação  em  Delegacias  Especializadas  e
Instituições
A defesa deve garantir que adolescentes e suas famílias sejam
encaminhados  às  delegacias  especializadas  (DCA/DPCA)  para
melhor acolhimento e acompanhamento do processo, assegurando a
observância dos direitos previstos no ECA, como a presença de
defensor técnico desde o primeiro contato e a garantia do
contraditório.

Trâmite  Procedimental  e  Audiência  de
Apresentação
É essencial acompanhar de perto a audiência de apresentação,
momento  no  qual  se  efetiva  a  tutela  do  adolescente,
participando  de  forma  ativa  para  assegurar  que  os  atos
processuais respeitem o devido processo legal e que sejam
avaliadas  as  condições  individuais  e  familiares  para  a
aplicação  adequada  das  medidas  socioeducativas,  incluindo
alternativas à internação.

Impetração de Medidas Jurisdicionais
Habeas corpus: para casos de ilegalidade na restrição da
liberdade,  como  excesso  de  prazo  ou  ausência  de
fundamentação  concreta  na  internação  provisória;
Mandado de segurança: visando garantir acesso imediato a
tratamentos de saúde ou outros direitos essenciais;
Ações civis públicas e ações de obrigação de fazer: para
compelir o Estado a implementar políticas públicas e
garantir proteção efetiva.



Promoção de Políticas Públicas e Suporte
Psicossocial
Além  da  atuação  judicial,  a  defesa  deve  atuar  também  na
articulação com órgãos públicos e entidades da sociedade civil
para  promover  programas  intersetoriais  que  assegurem
atendimento integral à criança e ao adolescente, com foco na
prevenção, educação em saúde e fortalecimento dos vínculos
familiares.

Monitoramento e Fiscalização Contínua
Manter  vigilância  constante  sobre  as  condições  dos
atendimentos e serviços prestados é fundamental para denunciar
ilegalidades e garantir o cumprimento dos prazos previstos na
legislação, como o prazo máximo de 45 dias para procedimentos
que envolvam restrição da liberdade, evitando dano irreparável
à formação do adolescente.

Essas estratégias conjugadas fortalecem a defesa dos direitos
previstos no ECA, promovendo a proteção integral da infância e
juventude com enfoque na humanização, justiça restaurativa e
desenvolvimento social saudável.

a  importância  da  defesa  técnica
especializada  no  Estatuto  da
criança e do adolescente
O Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990 –
ECA) institui parâmetros protetivos essenciais que devem ser
rigorosamente  observados  para  evitar  restrições  ilegais  da
liberdade  e  estigmatizações  desproporcionais  ao  jovem  em
conflito  com  a  lei.  A  observância  estrita  das  regras
procedimentais  garante  a  prioridade  absoluta  e  reforça  o
caráter educativo e ressocializador do sistema socioeducativo.



Decisões  judiciais  fundamentadas  e  atuação  técnica
especializada são determinantes para anular ilegalidades na
apreensão e assegurar direitos como a concessão da remissão.
Assim,  promove-se  um  ambiente  jurídico  que  respeita  o
desenvolvimento  integral  do  adolescente,  resguardando  sua
dignidade e seu futuro.

Famílias que enfrentam situações de apreensão em flagrante,
oitiva informal perante o Ministério Público ou processos na
Vara  da  Infância  e  Juventude  necessitam  de  um  amparo
profissional humanizado e eficiente. Para garantir a proteção
legal adequada e o pleno exercício da defesa, recomendamos
realizar uma consulta com um advogado especialista no Estatuto
da Criança e do Adolescente.

Contar com uma equipe jurídica que atua com rigor técnico,
acolhimento e agilidade é a forma mais segura de assegurar que
os direitos do adolescente sejam plenamente respeitados e que
seu futuro seja efetivamente protegido.

FAQ  –  dúvidas  frequentes  sobre  o
Estatuto  da  Criança  e  do
Adolescente e atos infracionais

Qual  é  a  diferença  fundamental  entre
crime e ato infracional segundo o ECA?
O crime é a conduta típica imputável a adultos, sujeita a
sanções penais. Já o ato infracional, previsto no artigo 103
do ECA, corresponde à conduta análoga ao crime cometida por
criança ou adolescente. Devido à inimputabilidade penal, estes
respondem por medidas socioeducativas de caráter pedagógico,
visando a responsabilização e reintegração social.
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Qual  é  o  prazo  máximo  de  duração  da
internação provisória de um adolescente?
Conforme o artigo 108 do ECA, a internação provisória tem
prazo máximo e improrrogável de 45 dias antes do trânsito em
julgado da decisão definitiva. Se ultrapassado esse prazo sem
julgamento,  configura-se  constrangimento  ilegal,
possibilitando  Habeas  Corpus  para  garantir  a  liberdade  do
adolescente.

O que é a remissão no ECA e quais são
seus benefícios para o adolescente?
A remissão, disciplinada no artigo 126 do ECA, é a extinção ou
suspensão  do  processo  por  ato  infracional,  podendo  ser
concedida  pelo  Ministério  Público  (pré-processual)  ou  pelo
juiz (processual). Ela evita a formação de antecedentes e pode
ser  combinada  com  medidas  socioeducativas  em  meio  aberto,
promovendo a reinserção social sem o estigma da persecução
penal.

Os pais ou responsáveis têm o direito de
acompanhar o adolescente na delegacia?
Sim. O ECA assegura a comunicação imediata aos responsáveis
sobre  a  apreensão  do  adolescente  e  garante  o  direito  de
acompanhamento  nas  oitivas  junto  à  autoridade  policial  ou
Ministério  Público.  Além  disso,  o  adolescente  deve  ser
assistido por advogado desde o início para garantir sua defesa
e o respeito aos direitos fundamentais.

Por  quanto  tempo  um  adolescente  pode
ficar  internado  definitivamente  em
cumprimento de medida socioeducativa?
O artigo 121, § 2º, do ECA prevê que a internação definitiva



deve respeitar o prazo máximo e improrrogável de três anos. A
manutenção da medida deve ser reavaliada judicialmente a cada
seis meses, com base em relatórios técnicos. A liberação é
obrigatória  ao  final  do  prazo  ou  ao  atingir  a  maioridade
penal, aos 21 anos.

Por  que  a  assistência  de  um  advogado
especialista em ECA é indispensável desde
a apreensão?
A  presença  de  advogado  especializado  desde  a  apreensão  é
crucial para garantir o cumprimento das formalidades legais,
proteger  o  adolescente  contra  internações  provisórias
abusivas,  promover  o  pedido  de  remissão  quando  cabível  e
assegurar o respeito ao devido processo legal, evitando danos
irreparáveis ao desenvolvimento e à liberdade do jovem.

Fale com um especialista
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